
https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO




SU
M
ÁR
IO

sumário

Língua Portuguesa
ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTIDO: gênero do 
texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); interpretação 
e organização interna; Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos 
semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos na Língua Portuguesa.............

1

MORFOLOGIA: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; 
processos de formação palavras; mecanismos de flexão dos nomes e verbos............ 5

SINTAXE: frase, oração e período; termos da oração; processos de coordenação e 
subordinação.................................................................................................................. 18

Concordância nominal e verbal...................................................................................... 24
Transitividade e regência de nomes e verbos................................................................ 27
Padrões gerais de colocação pronominal na Língua Portuguesa.................................. 30
Mecanismos de coesão textual...................................................................................... 33
Ortografia....................................................................................................................... 34
Acentuação gráfica......................................................................................................... 38
Emprego do sinal indicativo de crase............................................................................. 41
PONTUAÇÃO................................................................................................................. 43
ESTILÍSTICA: figuras de linguagem.............................................................................. 46
REESCRITURA DE FRASES: substituição, deslocamento, paralelismo; variação 
linguística: norma padrão............................................................................................... 54

Questões........................................................................................................................ 56
Gabarito.......................................................................................................................... 64

Raciocínio Lógico Matemático (RLM)
CONJUNTOS: Conceito de conjuntos; Operações com conjuntos; Representação por 
diagramas....................................................................................................................... 1

CONJUNTOS NUMÉRICOS: Números inteiros; Números racionais; Números reais; 
Operações com números............................................................................................... 7

RAZÕES, PROPORÇÕES E PORCENTAGENS: Porcentagem; Juros; 
Proporcionalidade direta; Proporcionalidade inversa..................................................... 20

MEDIDAS: Medidas de comprimento; Medidas de área; Medidas de volume; Medidas 
de massa; Medidas de tempo........................................................................................ 27

NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea S.A
Advogado

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

sumário
ESTRUTURAS LÓGICAS: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, 
lugares, objetos ou eventos fictícios; Dedução de novas informações a partir das 
relações fornecidas; Avaliação das condições utilizadas para estabelecer tais 
relações. Formação de conceitos; Discriminação de elementos. LÓGICA: Proposições; 
Conectivos lógicos; Equivalências lógicas; Quantificadores e predicados....................

32

FUNÇÕES INTELECTUAIS APLICADAS AO RACIOCÍNIO LÓGICO: Raciocínio 
verbal.............................................................................................................................. 52

Raciocínio matemático................................................................................................... 58
Raciocínio sequencial; Orientação espacial; Orientação temporal................................ 70
ANÁLISE DE DADOS: Compreensão de dados apresentados em gráficos; 
Compreensão de dados apresentados em tabelas........................................................ 76

RACIOCÍNIO LÓGICO APLICADO: Problemas aritméticos; Problemas geométricos; 
Problemas matriciais...................................................................................................... 83

ANÁLISE COMBINATÓRIA E PROBABILIDADE: Problemas de contagem; Noções de 
probabilidade.................................................................................................................. 87

GEOMETRIA BÁSICA: Ângulos; Triângulos; Polígonos; Distâncias; Proporcionalidade; 
Perímetro; Área.............................................................................................................. 95

PLANO CARTESIANO: Sistema de coordenadas; Distância entre pontos................... 108
PROBLEMAS DE LÓGICA E RACIOCÍNIO................................................................... 111
Questões........................................................................................................................ 115
Gabarito.......................................................................................................................... 125

Noções de Direito Constitucional
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Estrutura e princípios 
fundamentais da Constituição; Supremacia da Constituição e controle de 
constitucionalidade (noções gerais)...............................................................................

1

Princípios Constitucionais da Administração Pública: Legalidade, Impessoalidade, 
Moralidade, Publicidade e Eficiência (art. 37, caput, CF/88); Aplicação dos princípios 
às empresas públicas.....................................................................................................

10

Administração Pública na Constituição: Administração Pública direta e indireta; 
Empresas públicas e sociedades de economia mista; Regime jurídico constitucional 
aplicável às empresas estatais......................................................................................

16

Competências Constitucionais: Competências da União............................................... 21
Atuação do Estado na ordem econômica; Serviços públicos e atividade econômica.... 26
Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos; Direitos 
sociais............................................................................................................................ 32

Aplicação dos direitos fundamentais no ambiente de trabalho...................................... 41
Questões........................................................................................................................ 48
Gabarito.......................................................................................................................... 56

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

SU
M
ÁR
IO

sumário

Noções de Direito Administrativo
Administração Pública: Conceito de Administração Pública; Administração direta e 
indireta; Centralização, descentralização, desconcentração e delegação; Empresas 
Públicas: Conceito e características; Regime jurídico das empresas públicas..............

1

Atos Administrativos: Conceito e requisitos; Atributos dos atos administrativos; 
Classificação; Anulação e revogação............................................................................. 7

Poderes Administrativos: Poder vinculado e discricionário; Poder hierárquico; Poder 
disciplinar; Poder regulamentar; Poder de polícia.......................................................... 25

Licitações e Contratos Administrativos: Princípios das licitações.................................. 35
Contratos administrativos: conceito, execução e fiscalização; Contratações no âmbito 
das empresas estatais................................................................................................... 40

Lei nº 13.303/2016 (Estatuto Jurídico das Empresas Estatais): Governança corporativa; 
Licitações e contratos; Responsabilidade e controle; Noções da Lei nº 13.303/2016;.. 66

NAV Brasil – Serviços de Navegação Aérea S.A.: Criação e finalidade (Lei nº 
13.903/2019); Natureza jurídica; Competências institucionais; Atuação no Sistema 
de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro; Vinculação institucional e relação com o 
Comando da Aeronáutic.................................................................................................

98

Responsabilidade da Administração Pública: Responsabilidade civil do Estado; 
Responsabilidade objetiva; Responsabilidade do agente público................................. 103

Controle da Administração Pública: Controle interno e externo; Controle judicial; 
Tribunal de Contas (noções gerais)............................................................................... 113

Questões........................................................................................................................ 123
Gabarito.......................................................................................................................... 131

Direito Civil
Parte Geral: pessoas...................................................................................................... 1
Fatos jurídicos, negócios jurídicos e prescrição............................................................. 29
Obrigações e contratos: teoria geral e contratos aplicados ao setor público e privado. 49
Responsabilidade civil.................................................................................................... 76
Direito das coisas........................................................................................................... 86
Bens públicos e privados............................................................................................... 113
Contratos em geral e teoria dos contratos na atividade empresarial............................. 116
Questões........................................................................................................................ 149
Gabarito.......................................................................................................................... 159

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

sumário

Direito Processual Civil
Jurisdição....................................................................................................................... 1
Ação............................................................................................................................... 4
Processo........................................................................................................................ 10
Procedimentos comuns e especiais............................................................................... 14
Tutelas provisórias......................................................................................................... 19
Recursos........................................................................................................................ 20
Cumprimento de sentença............................................................................................. 40
Processo civil eletrônico e práticas forenses................................................................. 46
Atos processuais............................................................................................................ 58
Princípios do CPC/2013................................................................................................. 70
Questões........................................................................................................................ 76
Gabarito.......................................................................................................................... 86

Direito do Trabalho
Princípios e fontes.......................................................................................................... 1
Direitos constitucionais dos trabalhadores..................................................................... 2
Relação de trabalho e de emprego................................................................................ 5
Contrato individual; alteração; suspensão..................................................................... 6
Rescisão......................................................................................................................... 13
Estabilidade.................................................................................................................... 15
Jornada; duração do trabalho........................................................................................ 27
Férias............................................................................................................................. 52
Remuneração e salário.................................................................................................. 60
FGTS.............................................................................................................................. 73
Segurança e medicina do trabalho; CIPA....................................................................... 78
Insalubridade e periculosidade....................................................................................... 81
Proteção ao menor......................................................................................................... 82
Proteção ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença maternidade.......... 88
Direito coletivo do trabalho; organização sindical; negociação coletiva......................... 94
Direito de greve.............................................................................................................. 106
Convenções e acordos coletivos.................................................................................... 109
Terceirização e responsabilidade subsidiária................................................................. 121
Empregado público........................................................................................................ 123
Questões........................................................................................................................ 129
Gabarito.......................................................................................................................... 138

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

SU
M
ÁR
IO

sumário

Direito Processual do Trabalho
Procedimentos nos dissídios individuais........................................................................ 1
Reclamação................................................................................................................... 4
Jus postulandi................................................................................................................ 5
Revelia; Audiência; conciliação...................................................................................... 5
Contestação; Reconvenção........................................................................................... 9
Provas............................................................................................................................ 16
Perícias.......................................................................................................................... 17
Testemunhas.................................................................................................................. 24
Recursos (processo de cognição e execução); Embargos............................................ 31
Liquidação...................................................................................................................... 42
Impugnações.................................................................................................................. 43
Competência da justiça do trabalho............................................................................... 44
Rito sumaríssimo............................................................................................................ 51
Ação rescisória............................................................................................................... 58
Mandado de segurança.................................................................................................. 60
Dissídios coletivos.......................................................................................................... 67
Questões........................................................................................................................ 71
Gabarito.......................................................................................................................... 80

Direito Aeronáutico
Princípios e fontes do Direito Aeronáutico..................................................................... 1
Regulação aeronáutica brasileira; normas da aviação civil e do espaço aéreo............. 9
Responsabilidade civil e penal em operações aéreas................................................... 17
Serviços de navegação aérea e sua regulamentação................................................... 26
Relação com o DECEA e a OACI.................................................................................. 34
Contratos aeronáuticos e seguros................................................................................. 43
Compliance.................................................................................................................... 51
Questões........................................................................................................................ 61
Gabarito.......................................................................................................................... 66

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

sumário

Informática
ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADORES: Conceitos de hardware; Componentes 
físicos e suas funções; Unidade Central de Processamento (CPU); Memória RAM; 
Memória cache; Tipos de armazenamento. DISPOSITIVOS DE ENTRADA, SAÍDA E 
ARMAZENAMENTO DE DADOS: Teclado; Mouse; Monitor; Impressoras; Scanner; 
Discos rígidos (HD); Unidades de estado sólido (SSD); Pendrives. CONECTORES E 
PORTAS DE COMUNICAÇÃO: Tipos de conectores; Portas de comunicação e suas 
funções...........................................................................................................................

1

Armazenamento em nuvem........................................................................................... 7
SISTEMAS OPERACIONAIS E SOFTWARE: Conceitos básicos de software; Conceitos 
de sistema operacional.................................................................................................. 8

Ambiente Windows 10 e Windows 11; Ambiente gráfico; Área de trabalho; Janelas; 
Ícones; Atalhos de teclado; Pastas; Tipos de arquivos; Criação de arquivos; Cópia de 
arquivos; Exclusão de arquivos; Restauração de arquivos............................................

11

MICROSOFT 365: Conceitos e características gerais Conceitos básicos do Microsoft 
365. Utilização em nuvem e colaboração em tempo real. Integração entre aplicativos do 
ecossistema Microsoft. Microsoft Word: Criação e edição de documentos. Formatação 
de textos. Inserção de tabelas e gráficos. Edição colaborativa na nuvem (Word 365/
Online). Microsoft Excel: Criação e edição de planilhas. Fórmulas e funções básicas. 
Inserção de gráficos e tabelas. Colaboração simultânea na nuvem (Excel 365/Online). 
Microsoft PowerPoint: Criação e edição de apresentações. Inserção de elementos 
gráficos. Trabalho colaborativo em apresentações online.............................................

38

Microsoft OneDrive/SharePoint: Armazenamento e sincronização de arquivos 
na nuvem. Compartilhamento seguro de arquivos e pastas. Acesso e edição de 
documentos diretamente na nuvem...............................................................................

48

Microsoft Teams: Comunicação por chat, canais e reuniões. Compartilhamento 
e coedição de arquivos integrados ao OneDrive/SharePoint. Colaboração em 
documentos dentro do Teams........................................................................................

51

Microsoft Outlook: Envio e recebimento de mensagens. Organização de e-mails, pastas 
e regras. Calendário e agendamento. Boas práticas de uso corporativo e segurança.. 58

Microsoft Copilot: Uso básico da IA generativa no Microsoft 365. Auxílio em 
documentos, e-mails, planilhas e apresentações. Boas práticas e limitações do uso da 
IA corporativa.................................................................................................................

63

INTERNET Conceitos e características gerais; Navegação utilizando o Microsoft Edge: 
Interface e recursos básicos do Edge; Perfis corporativos e integração com Microsoft 
365; Favoritos, coleções e leitura; Noções gerais sobre outros navegadores (Chrome 
e Firefox); Mecanismos de busca; Figuras e imagens: formatos e uso adequado; 
Downloads e uploads de arquivos.................................................................................

64

SEGURANÇA DIGITAL: Noções de antivírus; Autenticação; Autenticação multifator; 
Senhas seguras; Golpes virtuais; Phishing.................................................................... 80

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

SU
M
ÁR
IO

sumário
NOÇÕES DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA): Conceito de Inteligência Artificial; 
Diferença entre inteligência artificial, automação e algoritmos; Exemplos de aplicações 
práticas da IA no cotidiano; Assistentes virtuais e sistemas de recomendação; Noções 
de aprendizado de máquina (machine learning); Uso de IA em ambientes corporativos; 
IA aplicada à análise de dados e apoio à tomada de decisão; Benefícios, limitações 
e riscos do uso da Inteligência Artificial; Ética, privacidade e uso responsável da 
Inteligência Artificial; Impactos da Inteligência Artificial no mundo do trabalho. Uso 
básico da IA generativa em ferramentas corporativa.....................................................

88

Questões........................................................................................................................ 98
Gabarito.......................................................................................................................... 109

Noções de Ética e Integridade
Ética no Serviço Público: Conceito de ética e moral; Ética pública e ética profissional; 
Princípios éticos aplicáveis à Administração Pública..................................................... 1

Código de Ética, Conduta e Integridade da NAV Brasil: Finalidade e diretrizes do Código; 
Valores institucionais; Deveres e vedações aos empregados; Conduta profissional no 
ambiente de trabalho......................................................................................................

8

Probidade Administrativa: Conceito de probidade; Atos de improbidade administrativa; 
Consequências e sanções (noções gerais)................................................................... 31

Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013): Conceito de atos lesivos; Responsabilização 
administrativa e civil; Programas de integridade e compliance...................................... 37

Conflito de Interesses: Conceito; Identificação e prevenção; Condutas vedadas......... 50
Transparência e Acesso à Informação: Princípios da transparência pública; Dever de 
prestação de contas; Noções da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011)..... 56

Responsabilidade Ética e Profissional: Responsabilidade individual; Uso adequado 
de informações e recursos institucionais; Relacionamento interpessoal, respeito e 
profissionalismo..............................................................................................................

75

Questões........................................................................................................................ 82
Gabarito.......................................................................................................................... 88

Direito Administrativo
Organização administrativa brasileira e princípios do direito público............................. 1
Administração pública: poderes..................................................................................... 7
Atos................................................................................................................................ 17
Servidores públicos e regime jurídico; Serviços públicos e concessões; Parcerias 
Público-Privadas............................................................................................................ 35

Licitações e contratos administrativos (incluindo a Lei nº 14.133/2021)........................ 40
Responsabilidade civil do Estado e das estatais........................................................... 143

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


SU
M
ÁR
IO

sumário
Controle da administração pública: TCU, CGU e controle judicial................................. 150
Processo administrativo disciplinar e responsabilização de agentes públicos.............. 155
Questões........................................................................................................................ 164
Gabarito.......................................................................................................................... 173

Legislação Específica
Lei nº 13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios)..............................................................................................

1

Lei nº 13.903/2019 (Autoriza a criação da empresa pública NAV Brasil Serviços de 
Navegação Aérea S.A. (NAV Brasil) e altera as Leis nº 7.783, de 28 de junho de 1989, 
e 6.009, de 26 de dezembro de 1973)...........................................................................

33

Regulamento Interno de Licitação de Contratos da NAV Brasil..................................... 38
Questões........................................................................................................................ 39
Gabarito.......................................................................................................................... 44

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


1

SU
M
ÁR
IO

Língua Portuguesa

Gêneros textuais e literários: características e finalidades  
A comunicação se dá por meio de diferentes formas textuais, cada uma com estrutura, função e propósito 

específicos. Os gêneros textuais e literários são categorias que organizam a produção discursiva de acordo 
com suas características e finalidades. 

Enquanto os gêneros textuais se orientam por necessidades comunicativas práticas, os gêneros literários 
privilegiam aspectos estéticos e subjetivos. A compreensão dessas distinções é essencial para interpretar cor-
retamente os textos e suas intenções.  

 ▸Gêneros textuais: conceito e tipologia
Os gêneros textuais são formas de organização da linguagem que surgem e se transformam de acordo 

com as necessidades comunicativas de uma sociedade. São dinâmicos e variados, podendo ser encontrados 
em diferentes suportes, como jornais, livros, redes sociais e documentos oficiais. Alguns exemplos de gêneros 
textuais incluem:  

 ▪ Narrativos: Contam uma história, com personagens, enredo e contexto temporal, como contos, crônicas 
e reportagens.  

 ▪ Dissertativos-argumentativos: Apresentam uma tese e argumentos para defendê-la, como artigos de 
opinião, editoriais e redações de vestibular.  

 ▪ Descritivos: Têm como objetivo caracterizar pessoas, objetos ou ambientes, como diários e perfis 
biográficos.  

 ▪ Injuntivos e instrucionais: Orientam ações, como manuais, receitas e bulas de remédio.  

 ▪ Expositivos: Informam e explicam conceitos, como verbetes de dicionário e textos científicos.  

Cada um desses gêneros cumpre uma função específica dentro da comunicação e segue convenções que 
ajudam a organizar as informações de maneira eficiente para o leitor.  

 ▸Gêneros literários: arte e estética na linguagem  
Os gêneros literários são formas de expressão artística que utilizam a linguagem para transmitir emoções, 

ideias e reflexões sobre a realidade. Diferente dos gêneros textuais, que têm um caráter mais prático, os gêne-
ros literários exploram aspectos subjetivos e estilísticos da comunicação. Tradicionalmente, são divididos em 
três categorias:  

 ▪ Lírico: Expressa sentimentos, emoções e estados subjetivos, geralmente em forma de poesia. Exemplos: 
soneto, haicai, ode.  

 ▪ Épico (ou narrativo): Relata eventos e ações, muitas vezes protagonizados por heróis. Exemplos: epo-
peia, romance, conto, novela.  

 ▪ Dramático: Representa conflitos e situações para serem encenados no teatro. Exemplos: tragédia, comé-
dia, drama.  

Esses gêneros são fundamentais na literatura, pois permitem a construção de diferentes visões de mundo, 
explorando a linguagem de forma criativa e simbólica.  
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Raciocínio Lógico Matemático (RLM)

Teoria dos conjuntos
Os conjuntos estão presentes em muitos aspectos da vida, seja no cotidiano, na cultura ou na ciência. Por 

exemplo, formamos conjuntos ao organizar uma lista de amigos para uma festa, ao agrupar os dias da semana 
ou ao fazer grupos de objetos. Os componentes de um conjunto são chamados de elementos, e para represen-
tar um conjunto, usamos geralmente uma letra maiúscula.

Na matemática, um conjunto é uma coleção bem definida de objetos ou elementos, que podem ser núme-
ros, pessoas, letras, entre outros. A definição clara dos elementos que pertencem a um conjunto é fundamental 
para a compreensão e manipulação dos conjuntos.

 ▪ Símbolos importantes
 ▪ ∈: pertence

 ▪ ∉: não pertence

 ▪⊂: está contido

 ▪⊄: não está contido

 ▪⊃: contém

 ▪⊅: não contém

 ▪ /: tal que

 ▪⟹: implica que

 ▪⇔: se,e somente se

 ▪ ∃: existe

 ▪ ∄: não existe

 ▪ ∀: para todo(ou qualquer que seja)

 ▪ ∅: conjunto vazio

 ▪ N: conjunto dos números naturais

 ▪ Z: conjunto dos números inteiros

 ▪ Q: conjunto dos números racionais

 ▪ I: conjunto dos números irracionais

 ▪ R: conjunto dos números reais

Representações
Um conjunto pode ser definido:

 ▪ Enumerando todos os elementos do conjunto. Exemplo: S={1, 3, 5, 7, 9}

 ▪ Simbolicamente, usando uma expressão que descreva as propriedades dos elementos. Exemplo: B = 
{x∈ℕ | x<8}

 ▪ Enumerando esses elementos temos. Exemplo: B = {0,1,2,3,4,5,6,7}

 ▪ Através do Diagrama de Venn que é uma representação gráfica que mostra as relações entre diferentes 
conjuntos, utilizando círculos ou outras formas geométricas para ilustrar as interseções e uniões entre os 
conjuntos. Exemplo: 
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Noções de Direito Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de po-

der que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à 
Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/nav-brasil-advogado?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-167AB-26-NAV-ADVOGADO


4

Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutu-

ra das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode criar 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secre-
tarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do Banco do 
Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração públi-

ca dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar aumento 
de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja 
a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a organização e o 
funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do decreto. Caso 
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Direito Civil

 ▸Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físicas, haja vista o ser humano ser considerado 

como sujeito de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma pessoa, basta existir, ou seja, 
nascer com vida e adquirir personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo 

para ser sujeito de direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar o ente na condição de su-
jeito de direito, tanto como pessoa natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática de atos 
e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o 
seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de que a personalidade é um atributo de toda e qual-
quer pessoa, independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista que a própria norma civil não faz 
tal distinção em seu caderno processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a personalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento 
com vida. Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento do aparelho cardiorrespiratório, clinica-
mente aferível pelo exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a adquirir personalidade 
jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, dá-se o nome de teoria natalista, sendo que 
de acordo com essa diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha a falecer minutos após o 
parto, irá adquirir todos os direitos sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ainda não nasceu. 

Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nascituro mesmo quando ele não é considerando exa-
tamente uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos desde a concepção, nos ditames do 
artigo 2º do Código Civil. Vejamos:

Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria na-
talista, por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a partir do nascimento com vida, sendo 
que não sendo pessoa, o nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:

a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;

b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento do imposto de transmissão inter vivos;

c) O benefício do legado e da herança;

d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;

e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos da personalidade, o nascituro tem direito à re-
alização do exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
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Direito Processual Civil

 ▸  Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os con-

flitos de interesse em caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são 
atribuídos.

Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a 
repartição de suas funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:

 ▪  Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias 
ao conflito de interesses.

 ▪  Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são subme-
tidos à apreciação judicial, que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à 
apreciação do Poder judiciário.

 ▪  Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui 
elo com a consecução de determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração 
Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos 

são solucionados pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente 
das decisões judiciais, as decisões administrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser 
revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir de-
terminadas características que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais 
características de forma esquematizada no quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO
É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução imparcial e 

muito mais adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter 

definitivo, não podendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais tornam-
se imutáveis, não sendo mais passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-las, 

sendo que sua efetividade depende do uso de mecanismos eficientes de coerção, 
que passam a impor submissão àqueles que devem cumpri-las.

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma 
lesão ou ameaça a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. Mesmo 

não existindo lei que possa ser aplicada de forma específica a um determinado 
caso concreto, o juiz não poderá se escusar de julgar invocando lacuna.

Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só poderá 
ser exercida pelo Poder Judiciário, não podendo haver delegação de competência.

INÉRCIA A função jurisdicional não se movimenta de ofício, mas somente por provocação 
dos interessados.
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Direito do Trabalho

A lei trabalhista (CLT, art. 8º) dispõe que as autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade 
e outros princípios e normas gerais do direito, principalmente do direito do trabalho.

 ▸  Princípio da proteção
De extrema importância, consiste em conferir ao polo mais fraco, ou seja, o empregado, a superioridade ju-

rídica capaz de garantir mecanismos destinados a tutelar os direitos mínimos estampados na legislação laboral 
vigente.

Deste princípio, decorrem outros três, a saber1:

Princípio do in dubio pro operario: induz o intérprete ao analisar um preceito de cunho trabalhista, dentre 
duas ou mais interpretações possíveis, que se opte pela mais favorável ao empregado;

Princípio da norma favorável ao trabalhador: é tríplice a sua função:

 ▪  primeiro, é princípio de elaboração de normas jurídicas, significando que, as leis devem dispor no sentido 
de aperfeiçoar o sistema, favorecendo o trabalhador, só por exceção afastando-se desse objetivo;

 ▪  a segunda função é hierárquica, é princípio de hierarquia entre as normas; é necessário estabelecer uma 
ordem de hierarquia na aplicação destas; assim, havendo duas ou mais normas, estatais ou não estatais, 
aplica-se a que mais beneficiar o empregado;

 ▪  a terceira função é interpretativa, para que, havendo obscuridade quanto ao significado destas, prevaleça 
a interpretação capaz de conduzir o resultado que melhor se identifique com o sentido social do direito do 
trabalho.

Princípio da condição mais benéfica: significa que na mesma relação de emprego uma vantagem já con-
quistada não deve ser reduzida.

 ▸  Princípio da irrenunciabilidade dos direitos
É nulo todo ato destinado a fraudar, desvirtuar ou impedir a aplicação da legislação trabalhista; só é permitida 

a alteração nas condições de trabalho com o consentimento do empregado e, ainda assim, desde que não lhe 
acarretem prejuízos, sob pena de nulidade.

 ▸  Princípio da continuidade da relação de emprego
Em regra, os contratos devem ser pactuados por prazo indeterminado, dessa forma, o obreiro integra a es-

trutura da empresa permanentemente, e somente por exceção, admitindo-se o contrato por prazo determinado 
ou a termo.

 ▸  Princípio da primazia da realidade
Estabelece que a verdade real prevalecerá sobre a formal. Isso para impedir procedimentos fraudatórios 

do empregador, para mascarar o vínculo de emprego existente ou mesmo conferir direitos menores do que os 
realmente devidos.

 ▸  Princípio da inalterabilidade contratual lesiva
Com base na cláusula pacta sunt servanda, onde os contratos devem ser cumpridos, esse princípio só 

permite a alteração de cláusulas e condições contratuais em caso de mútuo consentimento, e que não cause, 
direta ou indiretamente, prejuízo ao trabalhador, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.

1  https://vividomingues123.jusbrasil.com.br/artigos/189640779/nocoes-gerais-do-direito-do-trabalho-fontes-principios-e-relacao-
-de-trabalho
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Direito Processual do Trabalho

Da Forma de Reclamação e Notificação – Da Reclamação Escrita e Verbal
Consoante redação incerta no art. 837 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, nos locais em que 

houver somente uma Junta de Conciliação e Julgamento, ou um escrivão da área cível, a reclamação deverá 
ser apresentada diretamente à secretaria da Junta, ou ao cartório do Juízo.

Entretanto, onde houver mais de uma Junta ou mais de um Juízo, ou escrivão do cível, a reclamação estará 
sujeita à distribuição.

De acordo com o art. 839 da CLT, a reclamação poderá ser apresentada:

a) De forma pessoal, pelos empregados e empregadores, ou por seus representantes, e pelos sindicatos 
de classe;

b) Através das Procuradorias Regionais da Justiça do Trabalho.

A reclamação poderá ocorrer de forma escrita ou verbal. Vejamos:

Reclamação Escrita 
Deverá conter:

a) A designação do juízo;

b) A qualificação das partes;

c) A breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, que deverá ser certo, determinado e com 
indicação de seu valor, a data e a assinatura do reclamante ou de seu representante.

Reclamação Verbal
Deverá a reclamação ser reduzida a termo, em duas vias datadas e assinadas pelo escrivão ou secretário, 

observado, no que couber.
OBS. Importante: Os pedidos que não atenderem às prerrogativas da reclamação escrita, serão julgados 

extintos sem resolução do mérito. 
Vejamos abaixo, outras importantes considerações acerca da notificação das partes:

 ▪  Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou secretário, em 48 horas, remeterá a segunda via da 
petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para que compareça à audiência do 
julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 dias;

 ▪  A notificação será feita em registro postal com franquia;

 ▪  Criando o reclamado embaraços ao recebimento da notificação, ou não sendo encontrado, será notificado 
por edital;

 ▪  Sendo inserto o local do reclamado, será notificado em jornal oficial ou no que publicar o expediente fo-
rense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo;

 ▪  Após o oferecimento da contestação, ainda que eletronicamente, o reclamante não poderá, sem a anuên-
cia do reclamado, desistir da ação.

Por fim, cabe ressaltar que sendo diversas as reclamações, e existindo identidade de matéria, poderão estas 
ser acumuladas num só processo, em se tratando de empregados da mesma empresa ou estabelecimento.
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Direito Aeronáutico

O Direito Aeronáutico é o ramo da ciência jurídica responsável por disciplinar as relações jurídicas decor-
rentes da navegação aérea, da exploração do transporte aéreo, da utilização do espaço aéreo, da operação de 
aeronaves, da infraestrutura aeroportuária, da segurança da aviação civil e da responsabilidade decorrente das 
atividades aeronáuticas.

Trata-se de um campo jurídico especializado porque a atividade aérea possui características próprias: en-
volve deslocamento transnacional, risco técnico elevado, necessidade de padronização internacional, intensa 
regulação estatal e forte impacto econômico e social. Por essa razão, o Direito Aeronáutico não pode ser com-
preendido apenas como um conjunto de regras sobre aeronaves, mas como um sistema normativo complexo, 
destinado a organizar uma atividade essencialmente técnica, internacionalizada e estratégica.

 ▸Autonomia, interdisciplinaridade e caráter técnico
O Direito Aeronáutico possui autonomia científica e normativa, pois apresenta objeto próprio, princípios 

específicos, fontes próprias e disciplina legislativa especializada. Seu objeto central é a atividade aeronáutica 
em sentido amplo, abrangendo tanto a aviação civil quanto determinados reflexos jurídicos da infraestrutura, 
da navegação aérea, do transporte de passageiros e cargas, dos serviços aéreos e da segurança operacional.

Ao mesmo tempo, é um ramo profundamente interdisciplinar. Ele dialoga com o Direito Constitucional, 
Administrativo, Civil, Empresarial, Internacional Público, Internacional Privado, Penal, Consumidor e Ambiental. 
Essa interdisciplinaridade decorre da própria natureza da aviação, que envolve simultaneamente soberania 
estatal, contratos de transporte, responsabilidade civil, fiscalização administrativa, padrões técnicos de segu-
rança, relações de consumo e cooperação entre Estados.

Sua dimensão técnica também é marcante. Muitas normas aeronáuticas dependem de conhecimentos es-
pecializados sobre operação de aeronaves, manutenção, certificação, aeródromos, tráfego aéreo, segurança 
operacional e prevenção de acidentes. Por isso, a interpretação jurídica nesse ramo exige sensibilidade técni-
ca, especialmente quando se analisam regulamentos administrativos, padrões internacionais e procedimentos 
operacionais.

 ▸Relação entre Direito Público, Direito Privado e Direito Internacional
O Direito Aeronáutico possui natureza mista. De um lado, apresenta forte conteúdo de Direito Público, pois 

envolve soberania sobre o espaço aéreo, poder de polícia administrativa, regulação estatal, fiscalização de 
empresas aéreas, certificação de aeronaves, segurança operacional e controle da infraestrutura aeroportuá-
ria. De outro lado, também possui conteúdo de Direito Privado, especialmente nas relações contratuais entre 
transportador e passageiro, transporte de cargas, arrendamento de aeronaves, seguros aeronáuticos e respon-
sabilidade civil.

Além disso, o Direito Internacional exerce papel decisivo. A aviação ultrapassa fronteiras nacionais com 
grande frequência, o que exige cooperação entre Estados e adoção de padrões comuns. Convenções internacio-
nais, tratados multilaterais e práticas padronizadas são indispensáveis para garantir segurança, previsibilidade 
e regularidade ao transporte aéreo internacional.

Para visualizar essa natureza híbrida, observa-se a seguinte tabela:

Dimensão jurídica Exemplos de aplicação no Direito Aeronáutico

Direito Público Soberania do espaço aéreo, fiscalização, certificação, regulação da 
aviação civil

Direito Privado Contrato de transporte aéreo, indenizações, seguros, responsabilidade 
civil

Direito Internacional Convenções internacionais, cooperação entre Estados, padronização 
técnica global
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Informática

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui a Unidade Central de Processamento 

(CPU), unidades de armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes extras chama-
dos componentes ou dispositivos periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriadamente dentro de um computador, é necessá-
rio que a funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. Surge então a função 
do sistema operacional, que faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, por exemplo, 
processar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no monitor, processar os sons de um arquivo 
MP3 e mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você ainda terá os 
programas, que dão funcionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abriga os componentes principais de um com-

putador, como a placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. Serve para proteger e 
organizar esses componentes, além de facilitar a ventilação.

Gabinete
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Noções de Ética e Integridade

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradigma do atendimentoe do relacionamento que 
tem como foco principal o usuário. 

São eles:

 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas” e

 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma vez que não têm o mesmo sentido para todas 
as pessoas, como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem não corresponder às reais necessidades dos 
usuários quanto ao prazo. 

 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar 
as diferentes interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização do bom senso: 

 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a entrega dos serviços tanto para os usuários inter-
nos quanto para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua tal valor entre aqueles que devem ser 
potencializados nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram sobre a 
importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades intelectuais e comportamentais dos seus pro-
fissionais, além de apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 

 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 

 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 

 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 

 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e profissionais; 

 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra a legitimidade social;

 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu conjunto e os membros que a compõem para 
incorporar esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acertadamente em relação 
à meta eleita;

 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que se está imerso;

 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às pessoas.” 
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Direito Administrativo

 ▸Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutu-

ra das pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes 
federados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são 
os responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode criar 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

 ▸Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 

pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secre-
tarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do Banco do 
Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.

 ▸Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos públicos 
Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação e a extinção de órgãos da administração públi-

ca dependem de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem compete, de forma privada, e por meio 
de decreto, dispor sobre a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando não ensejar aumento 
de despesas nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que haja 
a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, no entanto, para dispor sobre a organização e o 
funcionamento, denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, que se trata do decreto. Caso 
o Poder Executivo Federal desejar criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá encaminhar 
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Legislação Específica

LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016.
Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiá-

rias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancion o a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EMPRESAS PÚBLICAS E ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA 

MISTA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas subsidiárias, abrangendo toda e qualquer empresa pública e sociedade de economia mista da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que explore atividade econômica de produção ou comercialização 
de bens ou de prestação de serviços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio 
da União ou seja de prestação de serviços públicos.

§ 1º O Título I desta Lei, exceto o disposto nos arts. 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 11, 12 e 27, não se aplica à 
empresa pública e à sociedade de economia mista que tiver, em conjunto com suas respectivas subsidiárias, 
no exercício social anterior, receita operacional bruta inferior a R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais).

§ 2º O disposto nos Capítulos I e II do Título II desta Lei aplica-se inclusive à empresa pública dependente, 
definida nos termos do inciso III do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 , que explore 
atividade econômica, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio da União ou seja 
de prestação de serviços públicos.

§ 3º Os Poderes Executivos poderão editar atos que estabeleçam regras de governança destinadas às 
suas respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista que se enquadrem na hipótese do § 1º, 
observadas as diretrizes gerais desta Lei.

§ 4º A não edição dos atos de que trata o § 3º no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação 
desta Lei submete as respectivas empresas públicas e sociedades de economia mista às regras de governança 
previstas no Título I desta Lei.

§ 5º Submetem-se ao regime previsto nesta Lei a empresa pública e a sociedade de economia mista que 
participem de consórcio, conforme disposto no art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , na con-
dição de operadora.

§ 6º Submete-se ao regime previsto nesta Lei a sociedade, inclusive a de propósito específico, que seja 
controlada por empresa pública ou sociedade de economia mista abrangidas no caput .

§ 7º Na participação em sociedade empresarial em que a empresa pública, a sociedade de economia mista 
e suas subsidiárias não detenham o controle acionário, essas deverão adotar, no dever de fiscalizar, práticas 
de governança e controle proporcionais à relevância, à materialidade e aos riscos do negócio do qual são par-
tícipes, considerando, para esse fim:

I - documentos e informações estratégicos do negócio e demais relatórios e informações produzidos por 
força de acordo de acionistas e de Lei considerados essenciais para a defesa de seus interesses na sociedade 
empresarial investida;
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